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ASSUNTO: Projeto de Lei 372/XVII/1.ª (BE)

No seguimento do email mencionado em epigrafe, informa-se V. Exa., que o Conselho 

Superior da Magistratura,  sobre a matéria do Projeto de Lei identificado, já se pronunciou 

designadamente no parecer emitido sobre o Projecto de Lei 226/XVI/1.ª (BE), mantendo a posição 

já assumida e a pertinência das observações aí apresentadas.

Remeta-se o parecer supra mencionado para melhor esclarecimento.

Com os melhores cumprimentos, 

  CME | 1 / 1
Rua Duque de Palmela n.º 23 ●  1250-097 Lisboa

Telefone: 213 220 020 ●  Fax: 213 47 4918
http://www.csm.org.pt ●  csm@csm.org.pt

Catarina Martins
Escudeiro
Chefe de Gabinete

Assinado de forma digital por Catarina
Martins Escudeiro
d4a24bbcb356159ef627385d30aa4a45df1ca96f

Dados: 2026.02.05 17:30:38



 

 

 

| 1 / 5 

 

 

 

 

 ASSUNTO: 

Projecto de Lei 226/XVI/1.ª (BE «Retira do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. a 

competência para a instauração e instrução de processos de execução por dívidas à caixa de previdência dos 

advogados e solicitadores» 

  

  2024/GAVPM/3497   21.09.2024  

  

  

 

PARECER 

  

 

1| Do projecto de lei n.º 226/XVI/1.ª (BE). 
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1.1| A Assembleia da República, através da Senhora Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou ao Conselho Superior da  

Magistratura a emissão de parecer sobre o Projecto de Lei n.º 226/XVI/1.ª (BE), que «Retira 

do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. a competência para a instauração e 

instrução de processos de execução por dívidas à caixa de previdência dos advogados e 

solicitadores». 

1.2| O Projecto de Lei em apreciação contém três artigos com o seguinte teor, que 

integralmente se reproduz: 

Artigo 1.º  

Objeto  

A presente Lei retira ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. a competência para a instauração 

e instrução de processos de execução por dívidas à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, 

clarificando que é à jurisdição cível que compete a tramitação desses mesmos processos. (sublinhado nosso, por 

razões que infra se especificarão) 

Artigo 2.º  

Norma revogatória  

São revogados o n.º 4 do artigo 2.º e o artigo 18.º-A, do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro.  

Artigo 3.º  

Entrada em vigor  

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

1.3| A presente iniciativa legislativa, lida que foi a exposição de motivos que precede 

o seu enunciado normativo, assenta no entendimento segundo o qual «não deve ser o Estado 

a fazer cobranças de entidades que não administra, directa ou indirectamente, e que tão pouco 

fazem parte do sistema da Segurança Social», visando «acabar com a utilização dos serviços 

do Estado para cobrança de créditos de entidades privadas» e, bem assim, definir a ordem  
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judiciária comum e, concretamente, a jurisdição cível como a competente para a tramitação 

desses processos. 

 

2| Apreciando. 

 

2.1| Foi determinada a emissão de parecer, atento o disposto no artigo 149.º, n.º 1, 

alínea i), do Estatuto dos Magistrados Judiciais, do qual decorre competir ao Conselho 

Superior da Magistratura “emitir parecer sobre diplomas legais relativos à organização 

judiciária e à matéria estatutária e, em geral, sobre matérias relativas à administração da 

justiça”. Em sentido idêntico dispõe o artigo 155.º, alínea b), da Lei da Organização do Sistema 

Judiciário. 

  

2.2| Importa referir não ser esta a primeira vez que o Conselho Superior da 

Magistratura é instado a pronunciar-se sobre matéria exactamente coincidente com aquela de 

que trata a presente iniciativa legislativa. 

Com efeito, no dia 22 de Março de 2023, o Conselho Superior da Magistratura emitiu 

parecer1 sobre uma iniciativa legislativa apresentada pelo Bloco de Esquerda, concretamente, 

sobre o Projecto de Lei n.º 642/XV/1.ª, que visava, tal como presente projecto de diploma em 

análise, retirar ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I.P. a competência para 

a instauração e instrução de processos de execução por dívidas à Caixa de Previdência dos 

Advogados e Solicitadores. 

 

2.3| E, ponderado o teor de cada um dos diplomas, numa análise comparativa entre si, 

pode verificar-se que o sentido e o alcance regulatório de cada uma das iniciativas legislativas  

 

 
1 Cf. Procedimento n.º 2022/GAVPM/1030. 
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ora em causa é integralmente coincidente, com excepção do segmento final do artigo 1.º, pois 

que, na presente iniciativa legislativa, se adita à originária redacção proposta para tal artigo a  

parte que acima já destacámos: «clarificando que é à jurisdição cível que compete a tramitação 

desses mesmos processos».  

 

2.4| A propósito da matéria ora em causa e das modificações que são propostas ao 

regime legal actualmente vigente, no já referido Parecer do Conselho Superior da 

Magistratura, considerou-se que as mesmas não se prendiam com nenhuma das matérias sobre 

as quais o Conselho Superior da Magistratura tem, por via da lei e na salvaguarda do princípio 

da separação de poderes, competência para se pronunciar, por não se prenderem com nenhuma 

das matérias enunciadas nas já referenciadas alínea i), do n.º 1, do artigo 149.º, do Estatuto 

dos Magistrados Judiciais e alínea b), do artigo 155.º, da Lei da Organização do Sistema 

Judiciário, antes configurando opções de política legislativa que se situam fora do âmbito de 

intervenção deste Conselho. 

 

2.5| Tendo em consideração o antes exposto, ou seja, que o Conselho Superior da 

Magistratura já se pronunciou sobre iniciativa legislativa com idêntico teor e alcance 

relativamente àquela que ora se analisa, e não sendo convocados, seja na exposição de 

motivos, seja no texto do diploma, argumentos não anteriormente ponderados ou razões 

sociais fundantes de posição diversa, entendemos ser de remeter para os aspectos, então, 

ponderados, que se deixaram acima referenciados. 

Com efeito, o exposto não resulta prejudicado pelo aditamento, à originária redacção 

do artigo 1.º, do segmento normativo a que antes fizemos referência – o qual visou acolher os 

contributos que a Ordem dos Solicitadores e Agentes de Execução oportunamente manifestou  
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–, na medida em que, já antes e atento o teor da exposição de motivos da iniciativa legislativa 

apresentada na anterior legislatura (coincidente com a que precede o texto normativo da 

projecto de diploma normativo em apreciação), nos parecia que resultava clara a vontade do 

legislador, pese embora, em termos de técnica legislativa, nos suscitem reservas a actual 

redacção proposta para a parte final do artigo 1.º. 

 

3| Concluindo. 

O Conselho Superior da Magistratura já se pronunciou anteriormente sobre iniciativa 

legislativa com idêntico teor e alcance. 

Assim, não sendo convocados, seja na exposição de motivos, seja no texto do diploma, 

argumentos não anteriormente ponderados ou razões sociais fundantes de posição diversa, 

entendemos ser de remeter para os aspectos, então, ponderados, nos termos sobreditos. 

 

À senhora Chefe do Gabinete. 

  

Lisboa, 21.09.2024  

Anabela Pedroso   

Juiz de Direito - Adjunta do Gabinete de Apoio ao Vice-Presidente e aos Membros do Conselho Superior 

da Magistratura 

 

 

  

 

 

Anabela Silveira
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Avelãs Nunes
Adjunto
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